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O POSITIVISMO JURÍDICO NA FILOSOFIA POLÍTICA 
DE T. HOBBES
RESUMO
O presente artigo tem por objetivo analisar a obra de Thomas Hobbes, numa perspectiva do direito positivo. Justifica-se diante 
da temática que envolve a razão de ser do jusnaturalismo e do juspositivismo conforme considerações históricas relevantes que 
os norteiam. A problematização dá-se em torno da formação do Estado, como ente político, e acabado, questionado-se, por isso, 
quais as características que envolvem tal formação dentro do contexto em que se deu e marcou sua legitimidade como ente que 
tem por pressuposto uma sociedade politicamente organizada. A metodologia adotada foi a de compilação de autores que fazem 
referência e consideração da formação do Estado Moderno, dentro da contextualização de cada um deles, comparando-se as 
idéias dos mesmos para se vislumbrar o positivismo de Thomas Hobbes, em sua obra, Leviatã. 
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Thomas Hobbes era inglês, filho de família pobre que, graças à ligação que passou a ter com a família Cavendish, sofreu sig-
nificativa influência em seu desenvolvimento intelectual. Já aos 14 anos, fora estudar em Oxford, onde recebeu os alicerces para 
a construção de sua formação cognitiva.
Considerado como o último renascentista, influenciado pela realidade sócio-política de sua época, sobretudo no que tange à 
Revolução Inglesa, Hobbes escreve Leviatã, em 1651, com ideais de uma ciência política, focada na figura do Estado, absoluto, 
através do qual ter-se-ia garantida a paz entre os homens.
A visão de Hobbes, de política como ciência, tem como diretriz o pensamento não empírico, que adota, já que como matemá-
tico que era, utiliza-se de dedução, não dependente da experiência para a configuração da verdade. É nessa linha de raciocínio que 
passa a conceber critérios para o alcance da paz, e mesmo da justiça, pois parte da concepção de que o homem, em sua natureza, 
é ruim, no sentido de ser ganancioso, avarento, egoísta, sendo que, por isso mesmo, busca na figura do Estado, a garantia para se 
viver em sociedade, através da paz que é o resultado da cessação do estado de guerra, este inerente à condição do homem natural.
Nessa perspectiva de raciocínio, Hobbes elabora uma verdade para a ciência política que se constrói em sua época. Avalia, 
assim, em Leviatã, que no estado natural, o homem é tido como animal, sendo todos os homens livres e iguais para fazer o que fos-
sem capazes de impor pela força. Porém, os fatores externos marcam a desigualdade entre os mesmos, levando-os a uma guerra 
constante, de uns contra os outros em busca de poder, riqueza, o que deduz o autor: “cada homem é um lobo para o seu próximo”. 
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Logo, por essa razão, há uma tendência de que o próprio homem se destrua, havendo, por isso, a necessidade se organizar através 
de um acordo entre os membros, que garanta a preservação da sociedade, pela paz, impedindo, assim, com a natureza degradante 
do ser humano, a sua própria destruição.
Surge, então, por esse interesse de se viabilizar a vida em sociedade, um contrato com o propósito de se criar um Estado, 
encarregado de evitar a guerra e proteger os cidadãos dos ataques externos.
Em comentário a esta obra de Hobbes, Chaim Perelman (2004, p.18) avalia que esse Estado, por sua vez, policial, haja vista 
que controla pelo terror, reflete um contrato social de sujeição, já que há glorificação do poder absoluto do soberano, que nos 
limites do seu território, sua onipotência não dá margem a abusos. Logo, é este Estado que decide o justo e o injusto, mas desde 
que no interesse dos súditos, pois caso atente, sem razão, contra a vida dos súditos, perde a razão de ser do pacto social. Nesse 
contexto, esse Deus terrestre – Estado – criado pela vontade dos homens, traduz-se num ser sobre-humano – Leviatã – em cuja 
onipotência, através da vontade do Soberano, nasce o direito e a justiça. Assim, o direito passa a ser a manifestação da vontade 
do soberano, e não a expressão da razão. Logo, nessa visão, Hobbes adota uma postura positivista, já que em sua obra, Leviatã, é 
apenas com a criação do Estado que se tem o direito e a justiça, que através do pacto social, visando ao homem proteção de suas 
próprias mazelas, este renuncia a sua “liberdade” natural e aceita submeter-se às leis estabelecidas pelo Soberano, que passa a 
dispor de um poder quase absoluto, por isso, “poderá elaborar suas leis como bem lhe parecer.” (2004, p.19)
Vale transcrever o que o referido autor afirma acerca de ser a obra, Leviatã, positivista:
É somente graças ao direito positivo, que determina os direitos e as obrigações de cada um, que a idéia de justiça adquire um 
sentido preciso. Antes do estado de sociedade a idéia de justiça não tinha conteúdo, pois no estado de natureza cada um era livre 
para fazer o que fosse capaz de impor pela força. Somente com a criação do Estado é que nasce o direito, e a justiça pode ser 
definida como conformidade à vontade do Soberano, tal como manifestou nas leis e nos regulamentos. (2004, p.19-20)
Tem-se, pelo exposto, que a influência de Hobbes para o pensamento da política como ciência, e também para a construção 
do racionalismo jurídico foi de suma importância. O ideal de direito que se vislumbrava em sua época, era o construído através 
da concepção jusnaturalista, de um direito natural, fundado num sistema puramente racional. Em nome da lógica, de uma ciência, 
propuseram-se técnicas para a construção de um direito que visasse, sempre, à verdade – daí o direito natural. A verdade, assim, 
estaria na definição das virtudes, para depois, por dedução, aplicar-se a cada caso por silogismo, sendo a conclusão, por isso, co-
ercível. Nessa lógica, as premissas da ciência do justo, como princípios de uma jurisprudência universal, traduziam-se no direito 
natural, aplicável a todos os casos. Daí a influência da ideologia racionalista vigente à época, de inspiração matemática. Hobbes, 
com Leviatã, rompe com o paradigma da concepção desse direito, para uma visão não mais jusnaturalista, mas positivista, quiçá 
ultrapositivista. Para o referido autor, mesmo que ainda num pensamento racionalista, é com a criação do Estado, Soberano, que 
nasce o direito e a justiça, sendo as leis elaboradas pelo mesmo, já que “o interesse do Soberano coincide com os dos súditos, as 
leis deverão zelar pela proteção da vida e dos bens de todos os habitantes do Estado.” (PERELMAN, 2004, p.19).
Antes do Estado Social, o que se tem não é o direito, que visa impor limites para se viver em coletividade, mas sim, o estado 
da natureza, que se traduz no caos, logo, para Hobbes, segundo sua obra, Leviatã, esse estado não poderia conter as premissas do 
direito e da justiça, fundamentos da concepção jusnaturalista, pois sendo os homens livres, podem tudo, e por isso, não têm nada; 
não há por isso, de se perquirir o direito. Ao contrário dessa posição, reitera-se, os jusnaturalistas defendiam que o ser humano 
gozava de um direito natural, numa visão singular do indivíduo, já que este pode reivindicar seus direitos independentes de posi-
tivação, pois inerentes à própria condição humana.
A idéia de um direito natural, de um sistema de justiça válido sempre e em toda parte, fora formulada muito tempo antes nesta 
célebre página de Cícero: “Existe uma lei verdadeira, razão reta conforme à natureza, presente em todos, imutável, eterna; por 
seus mandamentos chama o homem ao bem e por suas interdições desvia-o do mal; quer ordene, quer proíba, ela não se dirige 
em vão aos homens de bem, mas nenhuma influência exerce sobre os maus. Não é permitido invalidá-la por meio de outras leis, 
nem derrogar uma só de seus preceitos; é impossível ab-rogá-la por inteiro. Nem o senado nem o povo podem liberar-nos dela, 
tampouco é preciso buscar fora de nós quem a explique e a interprete. Ela não será diferente em Roma ou em Atenas, e não será, 
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no futuro, diferente do que é hoje, mas uma única lei, eterna e inalterável, regerá todos os povos, em todas as épocas; um só deus 
é , com efeito, como que o mestre e o chefe de todos. É ele o autor dessa lei, quem a promulgou e a sanciona. Aquele que não a 
obedece foge de si mesmo, renegando sua natureza humana, e prepara para si os maiores castigos, mesmo s consegue escapara 
aos outros suplícios (os dos homens)” (PERELMAN, 2004, p.16).
 
Logo, diante dessa visão, vigente à época, de um direito ideal, os teóricos racionalistas dos séculos XVII e XVIII, que que-
riam elaborar um sistema de direito justo, fundado em princípios racionais, e que deveria ser ensinado nas Faculdades de Direito 
- para que a quem coubesse elaborar e promulgar leis positivas, pudessem se afastar o menos possível do modelo ideal, outrora 
ensinado - pouco se importavam com o direito positivo, que para eles: “não passava de uma imitação imperfeita do direito ideal 
e que, como a sombra do Justo, na caverna de Platão, só podia ser uma pálida e imperfeita imitação da idéias da própria Justiça.” 
(PERELMAN, 2004, p.17).
Não obstante a idéia de direito natural, Hobbes rompe com esse paradigma, ao afirmar, em Leviatã, que o homem, ao contrário 
do que ensinava o jusnaturalismo, em sua natureza, vivia em constante estado de guerra, já que “o direito que reina na natureza, 
não é mais do que a lei da selva onde a luta pela vida é permanente” (PERELMAN, 2004, p.18).
Com essa postura positivista do direito, pode-se inferir que Hobbes influencia, até mesmo, a própria concepção de direitos 
humanos, que ante o exposto, pelo raciocínio jusnaturalista, seriam da própria natureza humana; porém, com o paradigma po-
sitivista, os direitos humanos não mais se fundamentariam na natureza humana, mas sim, para reivindicá-los, seria necessário 
reclamá-los a uma instância superior.
Sobre esse aspecto vale tecer comentários acerca da obra A Questão Judaica de Karl Marx, em que o referido autor faz críticas 
a Bruno Bauer, pois que este, ao questionar a aspiração dos judeus alemães a uma emancipação, em 1843, se política ou se civil, 
incorre em contradições, já que não apresenta o problema para este nível. “Formula perguntas que não envolvem seu problema 
e resolve outros que deixam sua pergunta sem contestação” (2005, p.17). Acerca do tema em debate, discorre Karl Marx que: 
“Não se trata de investigar, apenas, quem há de emancipar e quem deve ser emancipado. A crítica tem que indagar-se, além disso, 
outra coisa: de que espécie de emancipação se trata; quais as condições implícitas da emancipação que se postula” (2005, p. 17).
Nessa lógica de raciocínio, para Karl Marx, Bauer “não investiga a relação entre a emancipação política e a emancipação 
humana” (2005, p. 18). A partir desse entendimento, o referido autor primeiro contextualiza a realidade dos judeus no Estado, em 
específico, alemão, que segundo ele, por professar uma fé – a cristã – o Estado passou-se a conduzir-se de modo teológico, e não 
secular, como o deveria. Em sendo assim, a Alemanha da época não seria, ainda, um Estado Político plenamente desenvolvido. 
“E, nesse ponto, onde a questão déia de ser teológica, deixa a crítica de Bauer de ser crítica.” (2005, p.19).
Logo, o tema explorado pelo autor, no que pertine à questão judaica, dá-se em torno da emancipação política acabada de um 
Estado em face, no caso, da religião. “O problema das relações da emancipação política com a religião converte-se no problema 
das relações da emancipação política com a emancipação humana” (2005, p. 20). É nesse aspecto que o autor passa a desenvol-
ver sua tese de que o Estado político acabado é a plenitude da condição humana, pois nele não há contradições, já que traz em 
si normas, leis que visam generalizar, logo, igualar a todos os homens. Diferentemente da sociedade civil, na qual se enquadra a 
religião, que segundo o autor é um direito humano, esta sociedade é profana, egoísta; é nela que se dão as relações privadas, do 
homem religioso, do comerciante, do trabalhador, do latifundiário, do indivíduo, e de seus direitos como homem, em contraposi-
ção ao cidadão, ser genérico: “membro imaginário de uma soberania imaginária, acha-se despojado de sua vida individual real e 
dotado de uma generalidade irreal” (2005, p. 23). Ensina o referido autor que:
Onde o Estado político já atingiu seu verdadeiro desenvolvimento, o homem leva, não só no plano do pensamento, da consci-
ência, mas também no plano da realidade, da vida, uma dupla vida: uma celestial e outra terrena, a vida na comunidade política, 
na qual ele se considera um ser coletivo, e a vida na sociedade civil, em que atua como particular, considera outros homens como 
meios, degrada-se a si próprio como meio e converte-se em joguete de poderes estranhos. O Estado político conduz-se em relação 
a sociedade civil de modo tão espiritualista como o céu em relação a terra. (...) O homem, em sua realidade imediata, na sociedade 
civil, é um ser profano. Aqui, onde passa ante si mesmo e frente aos outros por um indivíduo real, é uma manifestação carente de 
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verdade (2005, p. 23).
 
E, é nessa antítese que se trava a questão dos direitos do homem e do cidadão, já que há um dualismo entre a vida individual 
– que requer os direitos do homem, e a vida genérica, que se eleva aos direitos do cidadão.
A idéia dos direitos humanos só foi descoberta no século passado. Não é uma idéia inata ao homem, mas este a conquistou na 
luta contra as tradições históricas em que o homem antes se educara. Os direitos humanos não são, por conseguinte, uma dádiva 
da natureza, um presente da história, mas fruto da luta contra o acaso do nascimento, contra os privilégios que a história, até então, 
vinha transmitindo hereditariamente de geração em geração.(2005, p. 32)
Logo, para Karl Marx, os direitos do homem são inerente aos membros da sociedade, egoísta, separados da comunidade, já 
que, ao resguardarem o direito ao culto, aos direitos naturais, inalienáveis, como os de consciência, igualdade, liberdade, segu-
rança e propriedade, reconhece-se a necessidade do Estado em legitimar esses direitos e normatizá-los, porquanto, pela natureza 
humana, acabam sendo violados. Ao exemplificar o direito à liberdade, o referido autor ensina que:
A liberdade, por conseguinte, é o direito de fazer e empreender tudo aquilo que na prejudique os outros. O limite dentro do 
qual todo homem pode mover-se inocuamente em direção a outro é determinado pela lei, assim como as estacas marcam o limite 
ou alinha divisória entre duas terras(...). Todavia, o direito do homem à liberdade não se baseia na união do homem com o homem, 
mas, pelo contrário, na separação do homem em relação a seu semelhante. A liberdade é o direito a si mesmo. A aplicação prática 
do direito humano da liberdade é o direito humano à propriedade privada. (2005, p.35)
Assim, para Karl Marx, a questão judaica, como religião, não é importante, mas sim, a questão da emancipação humana. O 
que está “em jogo” é a construção da sociedade burguesa e, por conseguinte, do Estado fundado que lhe dá as diretrizes, argumen-
to que se coaduna com a concepção positivista de Thomas Hobbes, pois uma das razões de ser das leis (no plano ideal do Estado) 
é a de que existe uma sociedade em conflito constante, por ser egoísta, por isso ser essa sociedade, civil, profana, e o Estado, 
legitimado, desde que politicamente acabado, o ideal e supremo, através do qual, todos se tornam iguais. E é nesse último sentido 
que se desenvolvem os direitos do cidadão. Logo, Karl Marx, dentro de sua realidade histórica e contexto em que se desenvolveu 
a obra em comento, reafirma a importância e finalidade do Estado, no mesmo propósito que o fez Thomas Hobbes, em Leviatã, 
obviamente, sem desconsiderar o contexto e realidade em que este último autor desenvolveu sua obra. Ambos os autores concor-
dam com a questão da natureza humana – passível de direitos humanos, que lhe regularizem sua condição inerente de ganância 
e egoísmo, como indivíduos e que através do Estado, positivador de normas, eleva essa condição humana à de cidadão, numa 
plenitude de convivência com o outro, em coletividade.
O homem egoísta é o resultado passivo, simplesmente encontrado da sociedade dissolvida, objeto de certeza imediata e, 
portanto, objeto natural. A revolução política dissolve a vida burguesa em suas partes integrantes sem revolucionar estas partes 
nem submetê-las à crítica. Conduz-se, em relação a sociedade burguesa, ao mundo das necessidades, do trabalho, dos interesses 
particulares, do direito privado, como se estivesse frente à base de sua existência, diante de uma premissa que já não é possível 
fundamentar e, portanto, como frente à usa base natural. Finalmente, o homem enquanto membro da sociedade burguesa,é con-
siderado como o verdadeiro homem, como homme (humano), distinto do citoyen (cidadão) por se tratar do homem em sua exis-
tência sensível e individual imediata, ao passo que o homem político é apenas o homem abstrato, artificial, alegórico, moral. O 
homem real só é reconhecido sob a forma de indivíduo egoísta; e o homem verdadeiro, somente sob a forma do citoyen (cidadão) 
abstrato. (MARX, 2005, p.41-42)
Por fim, merece ainda esclarecer que no tocante à realidade pela qual se visualizou a condição do Estado, como ser supremo, 
organizador e garantidor da ordem social,Thomas Hobbes, em Leviatã, limitou-se em discorrer acerca da legitimidade do Estado, 
em sê-lo, como razão da própria existência da sociedade; já Karl Marx, em A Questão Judaica, aprofundou a dimensão das con-
siderações desse Estado, como um ente “celestial”, desde que não passasse a se ater a questões privadas, particulares, profanas, 
que o são na condição da sociedade civil; logo, o Estado apenas constitui-se como generalidade, se político e acabado, como 
“realidade moral” do espírito, e por conseguinte, só assim, possibilitaria vislumbrar-se em cidadania humana.
Ainda numa análise, pormenorizada e reiterada de todo o exposto, tem-se no estado natural, que para Hobbes é o homem como 
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animal, no qual não há em que se falar em humanidade, apenas “seres humanos”, livres, sem limites, individualistas para o que 
desejarem, e o que desejam, por princípio, é ruim, já que em sua natureza são egoístas, avarentos, gananciosos. Entretanto, com a 
criação do Estado Social, integra-se ao mesmo a noção de “coletividade”, de “conviver”; sob essa perspectiva o homem torna-se 
humano, cidadão, já que precisa respeitar limites, regulados pela lei, para tornar-se parte, não de si mesmo, mas de um todo, da 
“humanidade”, daí a razão de ser dos direitos do homem – indivíduo, e do cidadão – ser social. E é nessa lógica de raciocínio que 
se desenvolve o positivismo de Hobbes.
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